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Peticão n.° 300IXIII3

ASSUNTO: Solicita a não aprovação da proposta de Estatuto da Câmara
dás Solicitadores.

Entrada na AR: 1.4 de novembro de 2013

N.° de assinaturas: 1

Peticionante: Associação dos Agentes de Execução

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantiaç
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Introdução

A presente petição em nome coletivo deu entrada na Assembleia da República em 14 de novembro

de 2013, estando endereçada à Presidente da Assembleia da República. Na mesma data, por

despacho do Senhor Vice-Presidente da Assembleia, Deputado Guilherme Silva, a petição baixou,

para apreciação, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na qual

deu entrada em 18 de novembro de 2013.

1. A petição

A Associação peticionante pretende impedir que a proposta que a Câmara dos Solicitadores aprovou

em reunião do Conselho Geral de 9 de fevereiro de 2013, no âmbito da adequação dos seus

estatutos, enquanto associação pública profissional, à Lei n.9 2/2013, de 10 de janeiro (Estabelece o

regime jurídico de criação, organização e funcionamento das associações públicas profissionais), e

que apresentou à Senhora Ministra da Justiça, seja acolhida pela Assembleia da República.

Nos termos do artigo 539 (Normas transitórias e finais) da referida lei, as associações públicas já

criadas ficam obrigadas a apresentar ao Governo, no prazo de 30 dias, um projeto de alteração dos

respetivos estatutos no sentido de os adequar à lei, que, por seu lado, dispõe de um prazo de 90 dias

para apresentar à Assembleia da República as propostas de alteração dos estatutos das associações

públicas profissionais.

A Associação peticionante fundamenta a sua pretensão no argumento de que, o projeto aprôvado

pelo Conselho Geral da Câmara dos Solicitadores, a pretexto da adaptação do estatuto, excede o

objeto e o sentido do comando legal que a autoriza e “introduz matéria nova que estabelece,

autonomamente, restrições ao exercício da profissão de agente de execução, cujo conteúdo não só

viola vários dispositivos da Lei 92/2013, como viola a própria Constituição da República Portuguesa

no seu âmbito formal e material”, pois estas restrições “constituem matéria de direitos, liberdades e

garantias, o que integra a reserva relativa de competência da Assembleia da República - artigo 165.,

n.-° 1, alínea b) da CRP”.
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II. Análise da petição

O objeto desta petição está especificado e o texto é inteligível, a peticionante encontra-se
corretamente identificado, sendo mencionado o respetivo domicílio e mostrando-se ainda
genericamente presentes os demais requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 9.2 e
17.2 do Regime Jurídico de Exercício do Direito de Petição, aprovado pela Lei n.9 43/90, de 10 de
Agosto (na redação da Lei n.9 6/93, de 1 de Março, da Lei n.2 15/2003, de 4 de Junho e da Lei n.2
45/2007, de 24 de Agosto).

Não parece, por outro lado, verificar-se causa para o indeferimento liminar previsto no artigo 12.9
deste regime jurídico, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o juízo sobre a
admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia da República.

Nesse sentido, propõe-se a admissão da presente petição.
O objeto desta petição está especificado, o texto é inteligível e o peticionante encontra-se
corretamente identificado, sendo mencionado o respetivo domicílio e mostrando-se ainda
genericamente presentes os demaisrequisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 9.2 e
17.2 do Regime Jurídico de Exercício do Direito de Petição, aprovado pela Lei n.9 43/90, de 10 de
agosto (na redação da Lei n.2 6/93, de 1 de março, da Lei n.9 15/2003, de 4 de junho, e da Lei n.2
45/2007, de 24 de agosto).

Não parece, por outro lado, verificar-se causa para o indeferimento liminar previsto no artigo 12.2
deste regime jurídico, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o juízo sobre a
admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia da República.

Nesse sentido, propõe-se a admissão da presente petição.

III. Tramitação subsequente

1. Assinale-se que o presente instrumento do exercício do direito de petição foi recebido na
Assembleia da República ao abrigo dos n.0 3 e 4 do artigo 9.2 da referida Lei de Exercício do
Direito de Petição.
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2. Importa, por outro lado, assinalar que a presente petição não deverá ser objeto de

apreciação em Plenário, nos termos do n.9 1 do artigo 24. da Lei de Exercício do Direito de

Petição, por se tratar de petição individual, nem pressupor a audição do peticionário (vd. n.2

1 do artigo 21. da mesma Lei) ou a sua publicação em DAR (vd. n.2 1 do artigo 26.2 da Lei).

3. Atento o objeto da petição, sugere-se que, uma vez admitida e nomeado o respetivo

relator, após a apresentação, pelo Governo, à Assembleia da República da proposta de

alteração do Estatuto da Câmara dos Solicitadores, no cumprimento do disposto no n.2 5

do artigo 53.2 da Lei n.9 2/2013, de 10 de janeiro, seja a petição apreciada pela Comissão, e

o respetivo texto, a final, enviado aos Grupos Parlamentares, para ponderação acerca das

alterações legislativas contestadas pela peticionante quando da apresentação.

Palácio de S. Bento, 25 de Novembro de 2013

O assessor da Comissão

(Francisco Pereira Alves)
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